
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.098 - SP (2017/0159186-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADORE
S

: MARIA ELIZABET MERCALDO COELHO E OUTRO(S) - 
SP083484 

 ANDERSON CARNEVALE DE MOURA  - SP260880 
AGRAVADO  : MOVIMENTO DE EXPANSÃO SOCIAL CATÓLICA MESC 
ADVOGADO : OSMAR SPINUSSI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP167148 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CDA. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS EXIGÍVEIS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse 
sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – In casu, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca do preenchimento dos requisitos de 
validade da CDA, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.098 - SP (2017/0159186-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADORE
S

: MARIA ELIZABET MERCALDO COELHO E OUTRO(S) - 
SP083484 

   ANDERSON CARNEVALE DE MOURA  - SP260880 
AGRAVADO  : MOVIMENTO DE EXPANSÃO SOCIAL CATÓLICA MESC 
ADVOGADO : OSMAR SPINUSSI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP167148 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula 7/STJ, porquanto necessário revolvimento de matéria fática para 

analisar se a CDA cumpriu todos os requisitos legais a ela impostos.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que "o caso em questão 

trata-se de revaloração da prova e não de simples reexame de prova” (fl. 

310e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 317/321e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.098 - SP (2017/0159186-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADORE
S

: MARIA ELIZABET MERCALDO COELHO E OUTRO(S) - 
SP083484 

   ANDERSON CARNEVALE DE MOURA  - SP260880 
AGRAVADO  : MOVIMENTO DE EXPANSÃO SOCIAL CATÓLICA MESC 
ADVOGADO : OSMAR SPINUSSI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP167148 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão ao Agravante.

De fato, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos, consignou que não estão presentes todos os requisitos 

impostos pela lei, reconhecendo a nulidade da CDA, nos seguintes termos 

(fl. 236e):

Verifica-se que a CDA de fls. 106 busca o recebimento de 
débitos de "TAXA.FISC. FUNC. PUBL/ISSQN (FIXO)", com 
fundamento nos artigos 116, 148 e 160 da Lei Municipal 
1.802/69, que tratam respectivamente de ISSQN, Taxa de 
Funcionamento e Taxa de Publicidade, com atualização 
monetária e multa.
Contudo, a validade do título depende do preenchimento de 
todos os requisitos estabelecidos pelo artigo 202 do Código 
Tributário Nacional, ora transcrito:
Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela 
h autoridade competente, indicará obrigatoriamente:  o nome 
do devedor e, sendo caso, o dos corresponsáveis, bem como, 
sempre que possível, o domicílio ou a residência de um e de y 
outros;
Il - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora 
acrescidos;
Ill - a origem e natureza do crédito, mencionada 
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especificamente a disposição da lei em que seja fundado, ó IV 
- a data em que foi inscrita; h d V - sendo caso, o número do 
processo administrativo de que se ó originar o crédito  Nos 
termos em que foi expedida, verifica-se que a CDA não 
cumpre os requisitos previstos nos incisos II e III do art. 202, 
CTN, ó tendo em vista que não dispõe sobre a maneira de 
calcular os juros moratóríos ou a fundamentação legal para a 
cobrança de tal encargo.
Também não menciona especificamente a origem e natureza 
de crédito, já que a própria Municipalidade reconhece que a 
taxa de Fiscalização de Funcionamento e o ISS Fixo são 
constituídos sob o mesmo código de lançamento, qual seja: 
406, como permite o art. 157 da Lei Municipal n° 1802169 
(Código Tributário Municipal), entretanto, as rubricas são 
diferenciadas e  constam expressamente das CDAs; a rubrica 
correspondente à taxa de fiscalização de funcionamento é 
2601 "Conforme já mencionado, consta da CDA que o débito 
-52 é referente à TAXA. FISC. FUNC. PUBL/ISSQN (FIXO), 
com fundamento nos ICOX artigos 116, 148 e 160 da Lei 
Municipal 1.802/69, sendo certo que a mencionada rubrica 
2601 traz como denominação no título "EST.QQUER 
ATIV.EXCETO COM BEB.ALCOOL.RETALHO (IT.11TB2)', 
não se podendo extrair daí que se trata de cobrança de "Taxa 
de Fiscalização' .
Tal dificuldade fica patente na resposta da Municipalidade de 
fls. 111 à petição administrativa da apelante, na qual esclarece 
que "Em que pese a nomenclatura do código de lançamento 
'406' ser Taxa de fiscalização de funcionamento, publicidade 
ou ISS fixo, o referido lançamento refere-se apenas à taxa de 
fiscalização de funcionamento, conforme cópia de tela que 
anexamos" Assim sendo, a conclusão inevitável a que se 
chega é que a ausência de certeza e de fundamentação legal 
da cobrança, nos termos em que foi emitida, dificulta 
sobremaneira o direito de defesa da apelante.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, para analisar se a CDA cumpriu todos os requisitos 

legais a ela impostos, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 

o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

RECURSO  FUNDADO  NO  CPC/73.  TRIBUTÁRIO.  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.  
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EXECUÇÃO  FISCAL.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE DAS 
CDA'S QUE EMBASAM  A  EXECUÇÃO.  MATÉRIA  
FÁTICO-PROBATÓRIA.  ÓBICE  DA SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
RECURSO FUNDADO NA ALÍNEA  'B'  DO  PERMISSIVO  
CONSTITUCIONAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA 284/STF.
1.  A  alteração  das  conclusões  adotadas  pela  Corte  de 
origem, relativamente  à nulidade da CDA, bem como à 
decadência dos créditos exequendos,  tal  como  colocada  a  
questão  nas  razões recursais, demandaria,  
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante   dos  autos,  providência  vedada  em  recurso  
especial, conforme  o  óbice  previsto  na Súmula 7/STJ, o que 
também impede o conhecimento  do  recurso  pela  franquia da 
alínea c, do permissivo constitucional.
2.  Não  há  ofensa  ao  art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem dirime,  fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  
são submetidas, apreciando  integralmente  a  controvérsia  
posta  nos autos, não se podendo,  ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
3.  Embora  a parte recorrente tenha lastreado o recurso na 
alínea b do  permissivo constitucional, não apontou, com 
precisão, que ato de governo  local  contestado em face de lei 
federal teria sido julgado válido  pelo  Tribunal a quo, fazendo 
atrair, no ponto, o entrave da Súmula 284/STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.176.525/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 15/12/2016 - 
grifo meu)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ISS.  
EMBARGOS  À EXECUÇÃO. NULIDADE DO TÍTULO 
EXECUTIVO. CDA.  REQUISITOS  DE VALIDADE. 
REVISÃO. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA, SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 
29/09/2016, que,   por  sua  vez,  julgara  recurso  interposto  
contra  decisum publicado na vigência do CPC/73.
II.  Trata-se,  na  origem, de Embargos à Execução Fiscal, 
alegando, dentre  outros  argumentos, imprecisão do 
lançamento tributário, por impossibilidade   de   identificação   
dos   serviços  tributados  e respectivos  valores,  afronta  ao  
princípio  da territorialidade e nulidade do título executivo, por 
ofensa ao art. 2º da Lei 6.830/80.
III.  Não  cabe  ao  STJ,  em  sede  de  Recurso  Especial, 
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rever ou modificar  o  entendimento  do Tribunal de origem, que 
concluiu pela inexistência  de  nulidade  nos  lançamentos  
fiscais  e  nas CDA's, reconhecendo  estarem  presentes  os  
elementos  necessários  para a constituição  do crédito 
exequendo. A inversão do julgado, no caso - de  forma  a  
reconhecer  o não preenchimento de todos os requisitos 
exigidos  pelo  art.  2º  da  Lei  de  Execuções Fiscais, bem 
como a existência  de  prejuízo à defesa -, implicaria, 
necessariamente, no reexame  de provas, o que é vedado, em 
sede de Recurso Especial, nos termos  da  Súmula  7  do  
STJ.  Nesse  sentido:  STJ, AgRg no AREsp 626.348/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de  11/03/2015;  AgRg  no  REsp 1.506.059/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,   SEGUNDA   TURMA,   
DJe   de   24/03/2015;  AgRg  no  REsp 1.488.260/RS,  Rel.  
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/02/2015;  AgRg  no AREsp 609.330/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/12/2014.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 371.868/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 
26/04/2017 - grifo meu)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
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I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
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DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
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2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0159186-0 REsp 1.686.098 / SP

Números Origem:  00491672620128260564  00547534420128260564  547534420128260564

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : MARIA ELIZABET MERCALDO COELHO E OUTRO(S) - SP083484 
RECORRIDO : MOVIMENTO DE EXPANSÃO SOCIAL CATÓLICA MESC 
ADVOGADO : OSMAR SPINUSSI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP167148 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADORES : MARIA ELIZABET MERCALDO COELHO E OUTRO(S) - SP083484 

 ANDERSON CARNEVALE DE MOURA  - SP260880 
AGRAVADO  : MOVIMENTO DE EXPANSÃO SOCIAL CATÓLICA MESC 
ADVOGADO : OSMAR SPINUSSI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP167148 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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